
PORTARIA N.º 534, DE  13 DE  ABRIL  DE 2005. 
 
 
 
 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, observando o 
disposto no Decreto n.º 1.775, de 8 de janeiro de 1996, e com o objetivo de definir os limites da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol, e 

 
Considerando que a Portaria MJ n.º 820/98 não contempla solução para questões de fato 

controvertidas ressalvadas no Despacho n.º 50, de 10 de dezembro de 1998, do então Ministro da Justiça; 
 
Considerando ser conveniente e oportuno solucionar, de modo pacífico, situações de fato 

controvertidas ressalvadas no referido Despacho n. 50; 
 
Considerando que os atos praticados com fundamento na Portaria MJ n.º 820,  de 11 de 

dezembro de 1998, são válidos e devem ser aproveitados;  
 
Considerando que o Parque Nacional do Monte Roraima pode ser submetido, por decreto 

presidencial, a regime jurídico de dupla afetação, como bem público da União destinado à preservação 
do meio ambiente e à realização dos direitos constitucionais dos índios que ali vivem; 

 
Considerando que o Decreto n.º 4.412, de 7 de outubro de 2002, assegura a ação das 

Forças Armadas, para defesa do território e da soberania nacionais, e do Departamento de Polícia 
Federal, para garantir a segurança, a ordem pública e a proteção dos direitos constitucionais dos índios, 
na faixa de fronteira, onde se situa a Terra Indígena Raposa Serra do Sol;  

 
Considerando, por fim, o imperativo de harmonizar os direitos constitucionais dos índios, 

as condições indispensáveis para a defesa do território e da soberania nacionais, a preservação do meio 
ambiente, a proteção da diversidade étnica e cultural e o princípio federativo;  

 
RESOLVE: 

   
Art. 1º Ratificar, com as ressalvas contidas nesta Portaria, a declaração de posse 

permanente dos grupos indígenas Ingarikó, Makuxi, Taurepang e Wapixana sobre a Terra Indígena 
denominada Raposa Serra do Sol. 

 
Art. 2º A Terra Indígena Raposa Serra do Sol, com superfície de um milhão, setecentos e 

quarenta e três mil, oitenta e nove hectares, vinte e oito ares e cinco centiares e perímetro de novecentos e 
cinqüenta e sete mil, trezentos e noventa e nove metros e treze centímetros, situada nos Municípios de 
Normandia, Pacaraima e Uiramutã, Estado de Roraima, está circunscrita aos seguintes limites: NORTE: 
partindo do Marco SAT RR-13=MF BV-0, de coordenadas geodésicas 05º12'07,662" N e 60º44'14,057" 
Wgr., localizado sobre o Monte Roraima, na trijunção das fronteiras Brasil/Venezuela/Guiana, segue 
pelo limite internacional Brasil/Guiana, passando pelos Marcos de Fronteira B/BG-1, B/BG-2, B/BG-3, 



B/BG-4, B/BG-5, B/BG-6, B/BG-7, B/BG-8, B/BG-9, B/BG-10, B/BG-11, B/BG-11A, B/BG-12 e 
B/BG-13, até o Ponto Digitalizado 02, de coordenadas geodésicas aproximadas 05º11'54,8" N e 
60º06'32,0" Wgr., localizado na cabeceira do Rio Maú ou Ireng; LESTE: do ponto antes descrito, segue 
pela margem direita do Rio Maú ou Ireng, a jusante, acompanhando o limite internacional Brasil/Guiana, 
passando pelos Marcos de Fronteira B/5, B/4, B/3 e B/2, até o Ponto Digitalizado 03 de coordenadas 
geodésicas aproximadas 03º51'56,5" N e 59º35'25,1" Wgr., localizado na confluência com o Igarapé 
Uanamará; SUL: do ponto antes descrito, segue pela margem esquerda do Igarapé Uanamará, a 
montante, até o Marco 04 de coordenadas geodésicas 03º55'12,8544" N e 59º41'50,4479" Wgr., 
localizado na confluência com o Igarapé Nambi; daí, segue por uma linha reta até o Marco 05 (marco de 
observação astronômica, denominado Marco Pirarara), de coordenadas geodésicas 03º40'05,75" N e 
59º43'21,59" Wgr.; daí, segue no mesmo alinhamento até a margem direita do Rio Maú ou Ireng; daí, 
segue por esta margem, a jusante,  acompanhando o limite internacional Brasil/Guiana, até a sua 
confluência com o Rio Tacutu, onde está localizado o Marco de Fronteira 1 de coordenadas geodésicas 
03º33'58,25" N e 59º52'09,19" Wgr; daí, segue pela margem direita do Rio Tacutu, a jusante, até o Ponto 
digitalizado 07 de coordenadas geodésicas aproximadas 03º22'25,2" N e 60º19'14,5" Wgr., localizado na 
confluência com o Rio Surumu; OESTE: do ponto antes descrito, segue pela margem esquerda do Rio 
Surumu, a montante, até o Ponto Digitalizado 08, de coordenadas geodésicas aproximadas 04º12'39,9" N 
e 60º47'49,7" Wgr., localizado na confluência com o Rio Miang; daí, segue pela margem esquerda do 
Rio Miang, a montante, até o Marco de Fronteira L8-82 de coordenadas geodésicas 04º29'38,731" N e 
61º08'00,994" Wgr., localizado na sua cabeceira, na Serra Pacaraima, junto ao limite internacional 
Brasil/Venezuela; daí, segue pelo limite internacional, passando pelos Marcos de Fronteira BV-7, BV-6, 
BV-5, BV-4, BV-3, BV-2, BV-1 e BV-0=Marco SAT RR-13, início da descrição deste perímetro. Base 
cartográfica utilizada na elaboração deste memorial descritivo: NB.20-Z-B; NB.21-Y-A; NB.20-Z-D; 
NB.21-Y-C; NA.20-X-B e NA.21-V-A - Escala 1:250.000, RADAMBRASIL/DSG Ano 1975/76/78/80 

 
Art. 3º A terra indígena de que trata esta Portaria, situada na faixa de fronteira, submete-se 

ao disposto no art. 20, § 2º, da Constituição. 
 
Art. 4º Ficam excluídos da área da Terra Indígena Raposa Serra do Sol: 
 
I – a área do 6º Pelotão Especial de Fronteira (6º PEF), no Município de Uiramutã, Estado 

de Roraima; 
 
II – os equipamentos e instalações públicos federais e estaduais atualmente existentes; 
 
III – o núcleo urbano atualmente existente da sede do Município de Uiramutã, no Estado 

de Roraima; 
 
IV – as linhas de transmissão de energia elétrica; e 
 
V – os leitos das rodovias públicas federais e estaduais atualmente existentes. 
 
Art. 5º É proibido o ingresso, o trânsito e a permanência de pessoas ou grupos de não-

índios dentro do perímetro ora especificado, ressalvadas a presença e a ação de autoridades federais, bem 



como a de particulares especialmente autorizados, desde que sua atividade não seja nociva, 
inconveniente ou danosa à vida, aos bens e ao processo de assistência aos índios. 

 
Parágrafo único.  A extrusão dos ocupantes não-índios presentes na área da Terra Indígena 

Raposa Serra do Sol será realizada em prazo razoável, não superior a um ano, a partir da data de 
homologação da demarcação administrativa por decreto presidencial. 

 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 
 


